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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
SECRETARIA EXECUTIVA
COORDENACAO DASCAMARAS TEMATICAS

CAMARA TEMATICA DE PATRLMC)NIO
GENETICO MANTIDO EM CONDICOESEX SITU

Ajuda-Memodria da 18reunido

Local: Ministério do Meio Ambiente, 7° andar, Sala de Reunides do Gabinete.
Data: 26-5-2004 das 9:30 as 13 hsedas 14 as 17 hs.

Presentes na sessio da manh& Otavio Maia (IBAMA), Nadja Cunha (M CT), Lucia Rapp
(INPA), Tania Pereira (JBRJ), Angélica Pontes (Satde), Teresa Cristina de Avila Pires (M PEG),
Maria Goreth Nobrega (MMA/DCBIO), Eduardo Vélez, Ménica Negréo, Fernanda Silva,
Guilerme Amorim, Inécio de Loiola eDaniella Carrara (Sea etaria-Executiva do CGEN).

Presentes na sessdo da tarde: Otévio Maia (IBAMA), Lucia Rapp (INPA), Téania Pereira
(JBRJ), Teresa Cristina de Avila Pires (MPEG), Maria Goreth Nobrega (MM A/DCBIO),
Fernanda Silva, Guilerme Amorim, Inacio de Loiola eDaniella Carrara (Sea etaria-Executiva do
CGEN). Para groveitar a presencadas Conselheiras do INPA, JBRJ e MPEG, areunido estendeu-
se no periodo datarde..

O primeiro item da pauta da reunido tratou da substituicd do coordenador da Céamara.
Otévio Maia, coordenador desde maio de 2003 manifestou sua vontade de @dicar da wordenacé
da cémara por ndo dispor de tempo suficiente para awmprir, satisfatoriamente, as atividades que a
funcdo requer, sobretudo com a grovac® das alteragdes do Regimento Interno do CGEN, referente
as atribuicbes das Camaras Temdaticas. Alguns dos presentes manifestaram-se favoraveis a
permanéncia do coordenador aegando a importante contribuicdo que ele vem dando aos trabalhos
da émara. Na auséncia de outro candidato a coordenador, e mnsiderando as manifestagdes, Otavio
concordou em permanecer como coordenador da Camara.

O segundo item da pauta tratou da Minuta de Resolugép sobre possiveis usos de
subamostras depositadas em instituicdes fiéis depositérias de anostra de cmponente do patrimdnio
genético. A minuta gresentada foi elaborada pela Seaetaria Exeautiva.

Havia proposta da Conselheira Nadja de se promover uma reunido com representantes da
comunidade cientifica para discutir a minuta. Considerando o alto custo financeiro da proposta, a
camara optou por discutir a minuta e submeté-la a consulta publica, sobretudo as ciedades
cientificas.

A Conselheira Nadja ratificou que considera importante 0 CGEN promover discussio entre
as ingtituicdes que possam contribuir com programas ou linhas de financiamento voltados a
manutencdo e incremento das colegdes cientificas, e sugeriu que o Ministério da Educac® e
Cultura — MEC sgja onvidado para participar das discuses, inclusive as que vierem a tratar de
subamostra, uma vez que ®legbes cientificas das universidades estdo sob sua chancela. Foi
solicitado ao MCT gjuda para estabelece canal de comunicagéd com o MEC.

A discussio daresolugéo em pauta foi precalida de vérias manifestagdes, dentre das:

a) O depdsito de subamostra é fundamental para o rastreamento do patrimbnio genético
utilizado em atividades de bioprospecc® e desenvolvimento temoldgico, sendo, contudo, de
importancia seaundéria para apesquisa cientifica;

b) O depdsito e manutencd de subamostra tém custo para aingtituicéo fiel depositéria e
podem ser negados,



c) Existem situagdes na quais o volume de amostras é muito pequeno, e o depdsito de
subamostra poderia cmmprometer a andlise da amostra;

d) Ha caos em que a pesguisa ndo visa a mletar espécimes, mas sim meterial bioldgico
proveniente ou representativo de uma populacé ou comunidade, o que dificultaria ou inviabilizaria
0 deposito de subamostra. Nesss casos, 0 que seria a subamostra representativa? O que depositar
guando ndo ha mleta de espécimes (mais comum em estudos de faund), mas de material vestigial
(ex.: pélos, fezes)?

A Cémara levantou trés possiveis casos de pesquisa cientifica (ver proposta de alterac® da
Orientacd® Téamica n° 2) envolvendo ou ndo coleta de espécimes, considerando o objetivo do
depdsito de subamostra, a utilidade do material depositado, a necessdade do depdsito de material
bioldgico ou apenas de informacgd. Apds discussio dos casos, a Camara optou pa propor ateracd®
da Orientacd Témican® 2, afim de possibilitar o deposito de “informac@® que permita identificar a
origem do material acessado” como sendo 0 “depdsito de subamostra” previsto naMP 2.186/16. Ta
propogta foi aventada e sustentada g6s as explicag@es dada pelo advogado Guilerme sobre o
caaer discricionério do CGEN.

Na seqiéncia, a Camara analisou e concluiu a discussio da Minuta de Resolug&o sobre uso
de subamostras. Ficou acordado que os dois textos (Orientacé® Témica eMinuta da Resolucéo)
serdo enviados aos membros da Camara, por meio da lista virtual, para receber novas contribuicoes.
ApOs aprimoramento da Minuta de Resolugé (por meio da lista virtual), ela serd submetida a
consulta pulica sobretudo as sciedades cientificas. Em apenso, os textos oriundos da discussio da
Camara.



PROPOSTA DE ALTERACAO DA OT N°2

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
ORIENTACAO TECNICA N° 2,

DE 30 DE OUTUBRO DE 2003.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisdria no 2.186-16, de 23 e gyosto de
2001, e pelo Deaeto no 3.945 de 28 e setembro de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 13,
inciso 1V, de seu Regimento Interno, resolve:

Art. 1° Parafins de glicacd® do disposto no art. 16, § 3, da Medida Provisoriano 2.186-16,
de 23 ke gyosto de 2001, considera-se “subamostra representativa de cada populagdo componente
do petrimdnio genético acessada”:

a) preferencialmente, o espécime devidamente acompanhado de informagdes bioldgicas,
guimicas ou documentais que permitam a identificac® da sua procedéncia e identificac®
taxondmica;

b) porcéo de material biologico, devidamente acompanhada de informagdes bioldgicas,
guimicas ou documentais que permitam a identificacé da procedéncia ea identificagcd taxonébmica
do material;

se ndo der para dender “a” ou “b”, justificar o porque escolheu outra opgdo. Submeter
justificativaao CGEN

c) componente do patrimbénio genético, devidamente a®mpanhada de informagbes
biologicas, quimicas ou documentais que permitam a identificagd da procedéncia e a identificac®
taxondbmicado material;

d) informages ou documentos que permitam a identificac® da procedéncia e a
identificag& taxondmicado material;

e) informagbes ou documentos que permitam a identificagd® da procedéncia e o tipo de
material;

Art. 2° Esta Orientac@® Témicaentra en vigor na data de sua puldicacé.

CASOS

Considerar o objetivo do depdsito, a utilidade do material depositado, necessdade do depdsito de
material bioldgico ou so informagéo

1 conhece asp, coleta asp

ndo necessariamente o espécime; depdsito de porcdo de material bioldgico ou de componente do
patrimbnio genético + informac&

Vale para pesguisa cientifica ebioprospeccd® e DT

(a b, )

2 conhece asp, mas ndo coleta 0 espécime; deposita ainformag&o ou, no caso de acsD a material
em colec® ex situ, indicacd® do registro do espécime na ®lecd.

ex. coleta de material vestigial (fezes, pélos) e produos vegetais (seiva, |atex)

SO vale para pesguisa cientifica @m justificativa

(d)



3 coleta varias 9 ou material biologico de vérias sp (pool), ndo sendo necesséria identificac@® de
cada sp; deposita so informagéo
SO vale para pesquisa cientifica

(€)



Ministério do M eio Ambiente
Consaho de Gestdo do Patrimonio Genético

RESOLUCAON° ,DE DE 2003
MINUTA

Estabelece citérios para posdves usos de
subamostras por instituicoes fiéis-depositarias
e da ouras providéncias.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisoria n°® 2.186-16, de 23 de gyosto de
2001, artigo 11, inciso I, alinea “f” e artigo 16, cgput e parégrafo 3° e pelo Deaeto n° 3.945, de 28
de setembro de 2001, e tendo em vista o disposto na Convencd sobre Diversidade BiolGgica
promulgada por meio do Deaeto n° 2.519, de 16 de marco de 1998, €,

Considerando a obrigatoriedade de deposito de subamostra representativa de cala populacé@®
componente do patrimdnio genético acessada em instituicdo credenciada como fiel depositaria, nos
termos desta Medida Provisoria, resolve:

Art 1°. A subamostra depositada deve estar acompanhada das sguintes informagdes:
| - identificac@® do depositante;

[l - nimero daautorizagd de ace e deremess;

[I1- tipo do material depositado;

V- grupo taxondmico;

V- local e datade coleta;

VI - quantidade depositada.

§ 1° Para deito desta Resolucép, aplicase aOrientacé® Témica n°2 editada pelo Conselho
de Gestdo do Patrimbnio Genético.

§ 2 Informagdes adicionais poderdo ser requeridas pela ingtituicéo fiel depositéria

Art 2°. As sibamostras poderd ser integradas a0 acevo da instituicéo fiel-depositéria ou
mantidas em separado.

Art. 3°. A ingtituicdo fiel-depositéria podera permitir o uso da subamostra desde que ndo
comprometa aintegridade da mesma.

8 1° O uso da subamostra para ace a mmponente do patrimdnio genético dependera de
autorizac® de acs e de remessa.

§2° E permitido 0 empréstimo de subamostras, observado o disposto na legislac@® vigente.
83" A doacdo de subamostras  é permitida para instituicGes fiéis-depositérias.

Art 4° E faaultado ao depositante requerer, nos termos da lei, sigilo sobre o deposito de
subamostra que efetuar, devendo a institui¢éo fiel-depositéria credenciada aender ao requerimento,
sob pena de responsabil idade.

Art. 5°. E permitido & instituigéo fiel depositéria, a seu critério e justificadamente, negar o
depdsito de subamostra especifica.

Art. 6° Em caso de descredenciamento da instituicéo fiel-depositaria fica esta obrigada a



manter a subamostra até que o CGEN viabilize a transferéncia do material para outra instituicéo
credenciada.

Art. 7° As ingtituicdes fiéis-depositarias e os depositantes podem estabeleca outras
condicOes para 0 depdsito e aconservacdo da subamostra, respeitado o disposto nesta Resolugéo.

Art. 8°. A Seaetaria-Exeautiva do Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético adotara os
procedimentos necessrios a glicac® do dsposto nesta Resolucéo.

Art. 9°. Os casos omissos ou de divida de interpretacio desta Resolucéo serdo resolvidos
pelo Plenério do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético.

Art. 10. EstaResolugéo entra eam vigor na data de sua pulicagéo.

MARINA SILVA
Ministra de Estado do M eio Ambiente



